OAB-RJ

- HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA

“Ementa: sentença arbitral estrangeira. Homologação deferida. Lei nº 9.307/96 (Lei de Arbitragem). Competência originária do STJ, que é o tribunal do foro (EC nº 45/2004). Processo de homologação. Sistema de contenciosidade limitada. Limites do controle judicial, mediante juízo meramente delibatório, da sentença arbitral estrangeira (Lei nº 9.307/96, arts. 38 e 39). Pressupostos de homologabilidade. Impossibilidade de discussão, no tribunal do foro (STJ), do mérito da controvérsia subjacente à sentença estrangeira. Necessária distinção entre o objeto da delibação e o objeto do processo de que resultou a sentença estrangeira. Doutrina. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Possibilidade de interposição de recurso extraordinário contra acórdão do STJ que homologa sentença estrangeira, desde que presentes os requisitos legitimadores do apelo extremo. Configuração, na espécie, de ofensa meramente reflexa ao texto constitucional. Pré-exclusão do exame de fatos e de provas na via excepcional do recurso extraordinário. Precedentes (STF). Inviabilidade, no caso, do recurso extraordinário. Agravo de instrumento improvido.” (Agravo de Instrumento nº 650743/DF – Supremo Tribunal Federal – Relator Ministro Celso de Mello - julgado em 27/05/2009 - publicado no DJe-103 de 04/06/2009).

*
*
*

“SENTENÇA ESTRANGEIRA. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO. NULIDADE DA CITAÇÃO NO PROCEDIMENTO ARBITRAL. INEXISTÊNCIA. ART. 39, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.307/1996. 1. Comprovado que o requerido foi devidamente comunicado de todos os atos do procedimento arbitral, tendo a requerente, inclusive, trazido aos autos os recibos fornecidos pela empresa encarregada da postagem, não há que se falar em nulidade da citação. 2. Presentes os requisitos indispensáveis à convalidação da sentença estrangeira, não havendo ofensa à soberania nacional ou à ordem pública, deve ser deferido o pedido de homologação. 3. Sentença estrangeira homologada.” (SEC 3661/GB – Corte Especial do STJ – Relator Ministro Paulo Galotti - julgado em 28/05/2009 - publicado no DJe de 15/06/2009).

*
*
*

“SENTENÇA ESTRANGEIRA. JUÍZO ARBITRAL. CONTRATO INTERNACIONAL FIRMADO COM CLÁUSULA ARBITRAL. CONTRATO INADIMPLIDO. LEI 9.307/96 (LEI DE ARBITRAGEM), ARTS. 38, III E 39, PARÁGRAFO ÚNICO. SENTENÇA HOMOLOGADA.

1. Contrato internacional de fornecimento de algodão firmado entre agricultor brasileiro e empresa francesa, com cláusula arbitral expressa. Procedimento arbitral instaurado ante o inadimplemento do contrato pela parte brasileira.

2. Nos termos do art. 39, parágrafo único, da Lei de Arbitragem, é descabida a alegação, in casu, de necessidade de citação por meio de carta rogatória ou de ausência de citação, ante a comprovação de que o requerido foi comunicado acerca do início do procedimento de arbitragem, bem como dos atos ali realizados, tanto por meio das empresas de serviços de courier, como também via correio eletrônico e fax.

3. O requerido não se desincumbiu do ônus constante no art. 38, III, da mesma lei, qual seja, a comprovação de que não fora notificado do procedimento de arbitragem ou que tenha sido violado o princípio do contraditório, impossibilitando sua ampla defesa.

4. Doutrina e precedentes da Corte Especial.

5. Sentença arbitral homologada.” (SEC 3660/GB – Corte Especial do STJ – Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima - julgado em 28/05/2009 - publicado no DJe de 25/06/2009).

